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Ofício nº 025/2022                                  São Leopoldo/RS, 13 de maio de 2022.  

 

 

À 

Câmara Municipal de São Leopoldo 

 

 

Exmo. Senhor Presidente Rogel da Silva Correa, 

 

Honra-me cumprimentá-lo e no ensejo, acerca do Ofício recebido 

nesta municipalidade em 03/05/2022, referente ao Expediente 2251 PE 001/2022 

(Parecer TCE/RS no Processo nº 001408-0200/18-4) Processo de Contas de 

Administradores do Executivo Municipal de São Leopoldo (exercício 2018), nos 

termos do art. 82 da Lei Orgânica do Município de São Leopoldo, apresento as 

contrarrazões sobre o referido Parecer. 

Inicialmente, requeiro que os esclarecimentos ora prestados sejam 

juntados ao Expediente acima identificado, que tramita na Comissão de Finanças, 

Economia e Planejamento, servindo como alicerce para o Relatório Final a ser 

apresentado pela citada comissão, através do Relator, Vereador Nestor Pedro 

Schwertner, para posteriormente ser votado no Plenário desta Casa Legislativa. 

Neste panorama, saliento que as Contas de Administradores do 

Executivo Municipal de São Leopoldo (exercício 2018) foram INTEGRALMENTE 

e POR UNANIMIDADE aprovadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio 

Grande do Sul – TCE/RS, conforme decisum do voto: 
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E, igualmente, pelo Parecer 20.847 do Conselheiro-Relator Sr. 

Renato Azeredo, da Primeira Câmara do Tribunal de Contas Gaúcho, da seguinte 

forma: 

 

 

 
Ocorre que, o ano (exercício) de 2018 foi deveras dificultoso para 

gerir as contas públicas do Município de São Leopoldo, tanto pela crise 

econômica, quanto pela ausência de programas e recursos dos Governos 

Estadual e Federal, que auxiliam as prefeituras em diversas searas. 

Não obstante, outro elemento relevantíssimo envolvendo este 

exercício, se refere as finanças e orçamento municipal, haja vista que o Governo 

Municipal que assumiu a administração em 2017, se deparou com uma situação 

caótica e precária, recebida da administração municipal anterior. 

Assim, mesmo diante desse quadro babélico, ressalto a imensa 

satisfação e deleite pela aprovação unânime e integral das Contas de 

Administradores do Executivo Municipal de São Leopoldo (exercício 2018), 

conforme Parecer do TCE/RS, que integra o Expediente 2251 PE 001/2022. 

Ademais, reforço que a aprovação em comento não espelha apenas 

a observância dos Princípios da Administração Pública, o ortodoxo cumprimento 

das normas fiscais e ainda a ausência de irregularidades, mas também a 

seriedade no trato da coisa pública, o trabalho realizado diuturnamente e o 

compromisso com a comunidade leopoldense. 

Então, com relação ao mérito do Ofício recebido, o Item 8.2.5.2 “a”, 

o Item 8.2.5.2 “b” e o Item 8.2.2.1 que foram indicados pelo Conselheiro, se 

referem a questões de cunho estritamente formal e contábil, bastando a simples 
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leitura do Relatório e Voto do Processo nº 001408-0200/18-4 para se constatar o 

ora afirmado, tanto que o próprio Relator utilizou a expressão “inconformidades”. 

Ainda, é incontroverso que os itens supra referidos não afrontam a 

disciplina da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, da Lei nº 8.429, de 

2 de junho de 1992 e tampouco da Lei Orgânica do Município, assim como o 

disposto no artigo 37 e Capítulo II (Das Finanças Públicas) do Título IV (Da 

Tributação e Do Orçamento) da Constituição Federal de 1988. 

Portanto, sendo o que tinha para o momento externo, novamente, 

meus votos de estima e consideração a esta valorosa Casa do Povo, bem como 

me coloco a disposição para eventuais esclarecimentos adicionais que se fizerem 

necessários. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

Ary José Vanazzi 

Prefeito Municipal 
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